
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 195845 - GO (2024/0105691-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : KLAYVER FERREIRA DIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. GUARDAS MUNICIPAIS. BUSCA PESSOAL E 
DOMICILIAR. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. FLAGRANTE 
DELITO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Esta Corte firmou o posicionamento de que, "consoante disposto no art. 
301 do CPP, 'qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes 
deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito' " (AgRg no 
HC n. 748.019/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
22/8/2022). Via de regra, tratando-se de crime de tráfico ilícito de substância 
entorpecente, de natureza permanente, a ação se prolonga no tempo, de modo que, 
enquanto não cessada a permanência, haverá o estado de flagrância, o que 
possibilita a prisão, ainda que sem mandado. Precedentes.

II - Além disso, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 603.616/RO, no qual se enfrentou o Tema 280 de Repercussão 
Geral, fixou o entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil 
e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados".

III - Outrossim, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADPF n. 
995/DF, assentou o entendimento de que as Guardas Municipais integram o Sistema 
de Segurança Pública, nos moldes do que estabelece o artigo 144, § 8º, da 
Constituição Federal. Ressalte-se, ainda, que o julgamento do HC n. 830.530/SP 
pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em 27/9/2023, em momento 
algum invalidou a possibilidade de atuação da Guarda Municipal em caso de 
flagrante delito: "[...] salvo na hipótese de flagrante delito, só é possível que as 
guardas municipais realizem excepcionalmente busca pessoal se, além de justa 
causa para a medida (fundada suspeita), houver pertinência com a necessidade de 
tutelar a integridade de bens e instalações ou assegurar a adequada execução dos 
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serviços municipais, assim como proteger os seus respectivos usuários"  (HC n. 
830.530/SP, Terceira Seção, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 4/10/2023, 
grifei).

IV - A busca pessoal, prevista no artigo 244 do Código de Processo Penal, 
requer a presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de 
arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou seja, em 
estado flagrante de crime em andamento.

V - Na hipótese, conforme consignado na decisão agravada, diante da 
dinâmica dos fatos apresentados, constata-se que havia fundadas razões da 
ocorrência do crime permanente cometido pelo agravante naquele local, aptas ao 
embasamento da abordagem pessoal e domiciliar, sendo esta última autorizada pelo 
morador, segundo fundamentado pelas instâncias ordinárias com embasamento nas 
declarações prestadas pelo próprio acusado em sede policial. Ademais, não se 
verifica, no caso concreto, qualquer ilegalidade ou abuso de poder na atuação das 
Guardas Civis Municipais, tendo em vista que a prisão do acusado foi efetuada em 
típico flagrante, cuja atuação poderia ter sido realizada até mesmo por qualquer do 
povo e sem ordem judicial específica.

VI - Neste agravo regimental não foram apresentados argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, devendo ser mantida a decisão 
impugnada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 195845 - GO (2024/0105691-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : KLAYVER FERREIRA DIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. GUARDAS MUNICIPAIS. BUSCA 
PESSOAL E DOMICILIAR. EXISTÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. FLAGRANTE DELITO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - Esta Corte firmou o posicionamento de que, 
"consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do povo 
poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão 
prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito' 
" (AgRg no HC n. 748.019/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 22/8/2022). Via de regra, tratando-se 
de crime de tráfico ilícito de substância entorpecente, de 
natureza permanente, a ação se prolonga no tempo, de modo 
que, enquanto não cessada a permanência, haverá o estado 
de flagrância, o que possibilita a prisão, ainda que sem 
mandado. Precedentes.

II - Além disso, o Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, no 
qual se enfrentou o Tema 280 de Repercussão Geral, fixou o 
entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade, e de nulidade dos atos praticados".

III - Outrossim, o Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da ADPF n. 995/DF, assentou o entendimento de 
que as Guardas Municipais integram o Sistema de Segurança 
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Pública, nos moldes do que estabelece o artigo 144, § 8º, da 
Constituição Federal. Ressalte-se, ainda, que o julgamento 
do HC n. 830.530/SP pela Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, em 27/9/2023, em momento algum 
invalidou a possibilidade de atuação da Guarda Municipal 
em caso de flagrante delito: "[...] salvo na hipótese de 
flagrante delito, só é possível que as guardas municipais 
realizem excepcionalmente busca pessoal se, além de justa 
causa para a medida (fundada suspeita), houver pertinência 
com a necessidade de tutelar a integridade de bens e 
instalações ou assegurar a adequada execução dos serviços 
municipais, assim como proteger os seus respectivos 
usuários"  (HC n. 830.530/SP, Terceira Seção, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, DJe de 4/10/2023, grifei).

IV - A busca pessoal, prevista no artigo 244 do Código 
de Processo Penal, requer a presença de fundada suspeita de 
que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou seja, 
em estado flagrante de crime em andamento.

V - Na hipótese, conforme consignado na decisão 
agravada, diante da dinâmica dos fatos apresentados, 
constata-se que havia fundadas razões da ocorrência do 
crime permanente cometido pelo agravante naquele local, 
aptas ao embasamento da abordagem pessoal e domiciliar, 
sendo esta última autorizada pelo morador, segundo 
fundamentado pelas instâncias ordinárias com embasamento 
nas declarações prestadas pelo próprio acusado em sede 
policial. Ademais, não se verifica, no caso concreto, 
qualquer ilegalidade ou abuso de poder na atuação das 
Guardas Civis Municipais, tendo em vista que a prisão do 
acusado foi efetuada em típico flagrante, cuja atuação 
poderia ter sido realizada até mesmo por qualquer do povo e 
sem ordem judicial específica.

VI - Neste agravo regimental não foram apresentados 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, devendo ser mantida a decisão impugnada por seus 
próprios e jurídicos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KLAYVER FERREIRA DIAS 

contra decisão de minha lavra, acostada às fls. 92-103, na qual neguei provimento ao 

presente recurso ordinário em habeas corpus.
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Neste regimental, a Defesa reitera os argumentos sustentados na petição do 

recurso ordinário, ou seja, de nulidade das provas oriundas do flagrante em razão 

da busca pessoal e domiciliar ter sido realizada por Guardas Municipais, sem fundadas 

razões e sem autorização judicial, sendo ilícitas as provas dela derivadas.

Requer, assim, se não exercido o juízo de retratação, seja submetido o agravo 

ao Colegiado para julgamento e provimento, nos moldes pugnados nas razões recursais. 

O Ministério Público do Estado de Goiás e o Ministério Público Federal 

manifestaram-se pelo desprovimento do recurso, conforme pareceres, respectivamente, de 

fls. 142-145 e 150-162.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o feito à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Conforme relatado, pretende a Defesa o acolhimento e provimento do 

regimental, reformando-se a decisão agravada a fim de que seja provido o recurso 

ordinário em habeas corpus para reconhecer a nulidade apontada e determinar o 

trancamento da ação penal na origem.

A decisão impugnada, entretanto, analisou todos os pontos apresentados de 

forma devidamente fundamentada. Ademais, não obstante já ter ocorrido a concessão da 

ordem em outros casos, certamente a análise da questão ora em destaque é bastante 

casuística e comporta diversa conclusão para cada premissa fática apresentada pelas 

instâncias ordinárias.

Com efeito, extrai-se da fundamentação expendida pelas instâncias ordinárias 

que os agentes da Guarda Civil Municipal realizavam patrulhamento na região dos fatos 

quando viram indivíduos reunidos na rua em atitude suspeita, os quais, ao notarem a 

presença dos guardas, demonstraram comportamento alterado e evasivo, razão pela qual 

os agentes resolveram abordá-los. Houve tentativa de fuga e os agentes 

conseguiram apreender apenas os adolescentes. Ato contínuo, revistaram os menores e 

encontraram uma pequena quantidade do entorpecente conhecido como maconha. 

Interpelados, os averiguados informaram que adquiriram a droga junto ao ora agravante, 
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que havia fugido no momento da abordagem, e apontaram seu endereço.

Em decorrência, os agentes deslocaram-se para a residência do 

denunciado. No local, abordaram o agravante na via pública em frente ao imóvel e 

encontraram consigo "uma porção de maconha, e o valor de R$ 30,00 [trinta reais] em 

espécie" (fl. 52). Na sequência, autorizados pelo acusado, realizaram buscas no referido 

domicílio, "onde foi encontrada uma maior quantidade de porções pequenas de drogas, 

as quais demonstravam ser utilizadas para venda, e que estavam escondidas em cima da 

geladeira" (fl. 52).

Dessarte, diante da dinâmica dos fatos apresentados, constata-se que havia 

fundadas razões da ocorrência do crime permanente cometido pelo agravante naquele 

local, aptas ao embasamento da abordagem pessoal e domiciliar, sendo esta última 

autorizada pelo morador, segundo fundamentado pelas instâncias ordinárias com 

embasamento nas declarações prestadas pelo próprio acusado em sede policial (fl. 53). 

Ademais, não se verifica, no caso concreto, qualquer ilegalidade ou abuso de poder na 

atuação das Guardas Civis Municipais, tendo em vista que a prisão do acusado foi 

efetuada em típico flagrante, cuja atuação poderia ter sido realizada até mesmo por 

qualquer do povo e sem ordem judicial específica.

Além disso, insta salientar uma vez mais que a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é iterativa no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus (e do 

seu recurso) para a análise de teses que demandem incursão no acervo fático-probatório, 

como no caso das circunstâncias fáticas que envolveram a situação do flagrante. Sobre o 

tema:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO DE 

DROGAS. CONDENAÇÃO MANTIDA EM SEDE DE REVISÃO 

CRIMINAL. ILEGALIDADE DA BUSCA PESSOAL. NULIDADE DE 

ALGIBEI RA. FUNDADA SUSPEITA DEMONSTRADA. LEGALIDADE 

DA MEDIDA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A INFRAÇÃO PENAL DO 

ART. 28 DA LEI DE DROGAS. INVIABILIDADE DO REEXAME DE 

FATOS E PROVAS NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.
(...)
4. Na hipótese, conforme destacado pela Corte local, 
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soberana na análise dos fatos e provas, está bem delimitada, pelo 
acervo probatório produzido na origem, e que não pode ser revisto no 
mandamus, notadamente no bojo de condenação transitada em julgado 
e mantida pela Corte local em sede de revisão criminal, a justa causa 
para a ação dos policiais, posto que o réu encontrava-se no interior de 
uma casa abandonada, supostamente utilizada para o tráfico de drogas 
pelo acusado, momento em que, já no interior do imóvel, os agentes 
públicos depararam-se com o paciente, que foi abordado. Em revista 
pessoal, foi apreendida a quantia de R$ 115,00 (cento e quinze reais) 
em seu poder, além de 12 (doze) porções de crack.

5. Ademais, Verificada justa causa para a realização da 
abordagem policial, tomando-se como base o quadro fático delineado 
pelas instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, incabível na via 
do habeas corpus (HC 230232 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, 
Segunda Turma, julgado em 02-10-2023, PROCESSOELETRÔNICO 
DJe-s/n, DIVULG 06-10-2023, PUBLIC 09-10-2023).

6. Por fim, para se concluir de maneira diversa da Corte de 
origem e acolher a pretensão desclassificatória, nos moldes da 
pretensão defensiva, seria necessário proceder ao revolvimento das 
provas produzidas nos autos, o que não se mostra cabível na estreita 
via do habeas corpus, notadamente nos autos de condenação transitada 
em julgado e mantida em sede de Revisão Criminal.

7. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
HC n. 874.205/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 14/2/2024.).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME 

DE TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO SEM MANDADO JUDICIAL. JUSTA CAUSA 
DEMONSTRADA. DISPENSA DE DROGAS NA POSSE DO 
ACUSADO QUANDO AVISTADO PELOS POLICIAIS. REVISÃO DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
MATÉRIA NOVA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

(...)
3. "Desconstituir as conclusões da instância ordinária a 

respeito da dinâmica do flagrante demandaria aprofundado 
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do 
habeas corpus". (AgRg no HC n. 708.314/GO, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 
19/10/2022.)

4. Incabível a análise da questão do reconhecimento do 
tráfico privilegiado por se tratar de matéria estranha à inicial, 
constituindo indevida inovação recursal trazida apenas nas 
contrarrazões ao agravo regimental, de modo que dela não se deve 
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conhecer.
5. Agravo regimental provido para reconsiderar a decisão 

anterior e denegar o habeas corpus" (AgRg no HC n. 750.295/RS, 
Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato - Desembargador convocado do 
TJ/DF, DJe de 15/12/2023).

 
 

Por fim, considerando que no presente agravo regimental não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, deve haver a 

manutenção do ato judicial por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC 

n. 804.533/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; 

e AgRg no HC n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 

30/3/2023.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 195.845 / GO
Número Registro: 2024/0105691-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00897416520188090011 500818458 50081845820248090011 897416520188090011

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KLAYVER FERREIRA DIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KLAYVER FERREIRA DIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
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e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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